
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 279.841 - SE (2013/0002408-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADOR : GERVAZIO FERNANDES DE SERRA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : TARCÍSIO CÉSAR TENÓRIO COSTA 
ADVOGADO : CLARISSE DE AGUIAR ROCHA RIBEIRO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 526 DO CPC, SOB A 
ÉGIDE DA LEI 10.352/2001. MATÉRIA ARGUÍDA PELA PARTE AGRAVADA. NÃO 
APRESENTAÇÃO EM JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU DOS DOCUMENTOS QUE 
INSTRUÍRAM O RECURSO. CAUSA DE INADMISSÃO CONFIGURADA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência deste Tribunal está pacificada em que, após a 
edição da Lei 10.352/2001, as providências enumeradas no caput do art. 526 do CPC 
passaram a ser obrigatórias, e não mais mera faculdade do agravante. Dessa forma, 
deve o recorrente, no prazo de 3 (três) dias, requerer a juntada de cópia da petição do 
Agravo de Instrumento e do comprovante de sua interposição, assim como a relação 
dos documentos que instruíram o recurso. Precedentes.

2.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 16 de abril de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 279.841 - SE (2013/0002408-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADOR : GERVAZIO FERNANDES DE SERRA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : TARCÍSIO CÉSAR TENÓRIO COSTA 
ADVOGADO : CLARISSE DE AGUIAR ROCHA RIBEIRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DE 

SERGIPE contra decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial 

nos seguintes termos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. . ARTIGO 526 DO CPC, SOB A ÉGIDE DA LEI 

10.352/2001. NÃO APRESENTAÇÃO DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS. CAUSA 

DE INADMISSÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 

CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. 

AGRAVO DESPROVIDO (fls. 371).

2.   Irresignada, a agravante reitera o argumento de que as 

formalidades processuais somente se justificam quando essenciais ao devido processo 

legal, o que, no caso em comento, restou caracterizada sua prescindibilidade. Por esse 

motivo, imperioso destacar que esta Corte Superior já pacificou seu entendimento de 

que, cumprida a finalidade da norma processual, sem prejuízo à parte contrária, não há 

que se impedir o regular processamento do agravo de instrumento, em obediência ao 

principio da instrumentalidade das formas (fls. 379).

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja  conhecido e provido o 

Recurso Especial interposto.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 279.841 - SE (2013/0002408-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADOR : GERVAZIO FERNANDES DE SERRA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : TARCÍSIO CÉSAR TENÓRIO COSTA 
ADVOGADO : CLARISSE DE AGUIAR ROCHA RIBEIRO E OUTRO(S)

VOTO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 526 DO CPC, 

SOB A ÉGIDE DA LEI 10.352/2001. MATÉRIA ARGUÍDA PELA PARTE 

AGRAVADA. NÃO APRESENTAÇÃO EM JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU DOS 

DOCUMENTOS QUE INSTRUÍRAM O RECURSO. CAUSA DE 

INADMISSÃO CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência deste Tribunal está pacificada em que, 

após a edição da Lei 10.352/2001, as providências enumeradas no caput 

do art. 526 do CPC passaram a ser obrigatórias, e não mais mera faculdade 

do agravante. Dessa forma, deve o recorrente, no prazo de 3 (três) dias, 

requerer a juntada de cópia da petição do Agravo de Instrumento e do 

comprovante de sua interposição, assim como a relação dos documentos 

que instruíram o recurso. Precedentes.

2.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos: 

6.   A jurisprudência deste Tribunal está pacificada em que, 

após a edição da Lei 10.352/2001, as providências enumeradas no caput 

do art. 526 do CPC passaram a ser obrigatórias, e não mais mera faculdade 

do agravante. Dessa forma, deve o recorrente, no prazo de 3 (três) dias, 

requerer a juntada de cópia da petição do Agravo de Instrumento e do 

comprovante de sua interposição, assim como a relação dos documentos 

que instruíram o recurso. Confira-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ERRO MÉDICO. 
COMPROVAÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CONTRA A DECISÃO QUE MANTEVE O 
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HOSPITAL NO PÓLO PASSIVO DA AÇÃO. PROVIDÊNCIAS 
EXIGIDAS PELO ART. 526 DO CPC.

I – Com o advento da Lei 10.352/2001, as providências 
enumeradas no caput do art. 526 do Código de Processo Civil 
passaram a ser obrigatórias, não mais mera faculdade do 
agravante. Assim sendo, deve o agravante, no prazo de 3 (três) 
dias, requerer a juntada de cópia da petição do agravo de 
instrumento e do comprovante de sua interposição, assim como a 
relação dos documentos que instruíram o recurso. A inobservância 
das exigências autoriza o não-conhecimento do agravo. No caso, 
tal como afirmado no acórdão recorrido, o recorrente não noticiou à 
vara de origem a interposição do agravo, nem apresentou a relação 
de documentos que o acompanhavam, o que deu azo à 
inadmissibilidade do agravo.

II – Recurso especial improvido (REsp. 794.666/SP, Rel. 
Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ 27.03.2006).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AGRAVO QUE NÃO INFIRMA ESPECIFICAMENTE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 182/STJ. 
ARTIGO 526 DO CPC, SOB A ÉGIDE DA LEI 10.352/2001. PRAZO 
PARA JUNTADA DA PETIÇÃO DE AGRAVO. NÃO 
CUMPRIMENTO. CAUSA DE INADMISSÃO CONFIGURADA.

(...)

2. A comprovação pelo agravado da ausência de juntada 
aos autos principais da petição de agravo de instrumento nos três 
dias subsequentes à interposição, nos termos do parágrafo único 
do art. 526 do CPC, com a redação conferida pela Lei 10.352/2001, 
é causa de inadmissão do recurso independentemente de prejuízo 
para a parte agravada.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 
1.322.035/MT, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 
09.08.2012).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 526 DO CPC, 
SOB A ÉGIDE DA LEI 10.352/2001. PRAZO PARA JUNTADA DA 
PETIÇÃO DE AGRAVO. NÃO CUMPRIMENTO. CAUSA DE 
INADMISSÃO CONFIGURADA. PUBLICAÇÃO EM RECESSO 
FORENSE. PRAZO. CONTAGEM. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do parágrafo único do art. 526 do CPC, a 
ausência de juntada aos autos principais da petição de agravo de 
instrumento nos três dias subsequentes à interposição, no regime 
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posterior à edição da Lei 10.352/2001, alegada e comprovada pelo 
agravado, é causa de inadmissão do recurso.

2. A partir de então, deixou de ter relevância a 
comprovação da ausência de prejuízo para a parte agravada.

3. A publicação de ato processual durante o recesso 
forense considera-se realizada no primeiro dia útil que se lhe 
seguir, que não é incluído na contagem do prazo do recurso. 
Exegese dos arts. 179, 184 e 240 do CPC.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
AREsp 23.139/MA, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 
01.02.2012).

7.   Assim, estando o aresto vergastado em conformidade com 

a jurisprudência desta Corte, obsta o seguimento do Apelo Nobre a 

incidência da Súmula 83/STJ.

2.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. É 

o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0002408-8 AREsp 279.841 / SE

Números Origem:  200611200971  201111202798  2012031304913  2012205202  2012211475  4762012  
8222012

EM MESA JULGADO: 16/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SERGIPE
PROCURADOR : LÍCIA MARIA ALCANTARA MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : TARCÍSIO CÉSAR TENÓRIO COSTA
ADVOGADO : CLARISSE DE AGUIAR ROCHA RIBEIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Anulação e Correção de Provas / Questões

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SERGIPE
PROCURADOR : GERVAZIO FERNANDES DE SERRA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : TARCÍSIO CÉSAR TENÓRIO COSTA
ADVOGADO : CLARISSE DE AGUIAR ROCHA RIBEIRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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